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Recurso n2: RP/104-0.271 - CONTRIBUIÇÃO SOCI AL

Recorrente 	 FAZENDA NACIONAL  

	 .

•

11	 ,
'	 4 '

Recorrida : QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
..3 1	 SUJEITO PASSIVO: COOPERATIVA AGRÍCOLA SUL-BRASIL DE BASTOS LTDA
I
íA' CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - SOCIEDADES COOPERATI-

VAS - O resultado positivo obtido pelas So-
ciedades Cooperativas nas operações realiza-.
das com seus associados, os chamados	 atos'
cooperados, não integra a base de cálculo da

4 \'''
-	

Contribuição Social. Exegese do artigo 111 02.:.
da Lei n9 5.764/71 e artigos 19 e 29 da Lei
n9 7.689/88.

tle, .-..t. ,	 Negado provimento aorecurso especial impetra
.4	 do pela Fazenda Nacional.,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
-i:

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

*.	 n

',-	
ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos- .

Fiscais, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recur -
'H so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen.	 _

-.	 te julgado.
í.

...“--
.Ifjp-s Sessões(DF)., em 15 de agosto de 1994.",.

!0%.	 ...',._-, --
4 '. 	 PRESIDENTE

,
-,_
.1.	 C. la os RODR GU : - , A4 R	 RELATOR4..ft.	 Adli.' 4,

VISTO EM	 LUIZFERNMEO	 •TA,' MRADLMORAFS	 PROCURADOR DA FA_
4	 SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL

1..	 Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes Conselhei_ ..

:.-1	 ros: SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, CARLOS EMAMJEL DOS SANTOS PAIVA f/W



,
WALDEVAM ALVES DE OLIVEIRA, VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE, LEIL;ML. l'

MARIA SCHERRER LEITÃO, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, VERINALDO 11
HENRIQUE DA SILVA, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO , JOSÉ CARLOS GUí

X
.1.1

MARES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, RAFAEL GARCIA CALDERON BARRAN:

CO, DICLER DE ASSUNÇÃO, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, LUIZ ALBER25

'	 TO CAVA MACEIRA. 4\
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

:f.
PROCESSO H? 10835/001.334/91-89
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1

-.RECURSO 149 : RP/104-0.271

,,

=_11

pi. ACOROÃO N9: CSRF/01-1.734

P." RECORRENTE: COOPERATIVA AGRÍCOLA SUL-BRASIL DE BASTOS LTDA

;

RELATÓRIO 
-k'

'It

' t

k:- Inconformada com o decidido no Acórdão	 n9..,
g

104-9.525, de 27.07.92, fls. 55/57,a FAZENDA NACIONAL recorre 	 à
,

Câmara Superior de Recursos Fiscais, objetivando restabelecer	 a

tributação.

Trata-se de exigência de Contribuição Social-,. _
tituida pela Lei n9 7.689/88, não recolhida, referente aos exerci-

cios financeiros de 1989, 1990 e 1991.
•.,

	

	 a,
i

. ,

 venciA Câmara recorrida, por maioria de votos, ven,-	 .-
-:- dooConselheiro Miguel Rendy, deu provimento ao recurso voluntãrio'

IY.:. n9 70.707, impetrado pela contribuinte, sob o fundamento, em subs-

tância, de os resultados dos atos cooperativos das Sociedades Coo-..-,.
4.t . perativas não se sujeitarem à Contribuição Social, por se tratarem

- .de sobras e não de lucros.

A Procuradoria da Fazenda Nacional, no seu re-w.

, curso, reporta-se às razões de decidir da autoridade julgadora em

primeira instância, em resumo, de que são contribuintes da Contri-

buição Social todas as pessoa jurídicas domiciliadas no pais, com

base no artigo 49 da Lei n9 7.689/88 e entendimento expresso pela

tl Administração Tributãria através da Instrução Normativa-SRF 	 nc;
4	

aa1	 198/88, item 9. .....'

AI W %	 ,
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Acórdão n9 CSRF/01-1.734

-:.“t1 O recurso especial foi admitido, por tempestivo,con
-

--,' soante despachoacho de fls 71 da ilustre Presidente da Quarta CamaraP	 •	 .	 •

..,t.

	

	 Regularmente cientificada da interposição do recur-

so especial, fls. 73/74, a contribuinte, tempestivamente, ofertou as
,. Ar contra-razões de fls. 75/81. Em síntese, ratifica sua tese de defe-

I rr:	 sa deque a Contribuição Social incide sobre os lucros das pessoasju
Ak:-- - rídicas; conseqüentemente as pessoas jurídicas que não têm lucro no
3- 4t

se enquadram nos dispositivos da referida lei; no caso das Coopera-

tivas não existem lucros; não transaciona com terceiros, estranhos'
0-1...

ao seu quadro de associados, não existindo, portanto, renda tributã

evel nos termos do artigo 111 da Lei n9 5.764/71.
.1.

'..g:
Espera que esta Cãmara Superior mantenha íntegro o

414-
acórdão recorrido, negando provimento ao recurso interposto pela

	

;.?	 Fazenda Nacional.
--l• .1.

	

''k	
É o relatório. '	 lj, ,...
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i	 • • f44'i

VOTO

L,.'f, *A,,, Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER - Relator;
ç,

"t
I .- s 1

	

	 Presentes os pressupostos legais de admissibilidade

estatuídos no Decreto n9 83.304/79, o recurso especial deve ser co-

-te-- nhecido.

•i

t's ,iel:

-. 
- fr'n,	 Inicialmente, anoto que a presente exigência	 foi
"4-2t, ,4 v1 constitUída sob a acusação, única, de não ter a autuada calculado a

Contribuição Social, deixando de preencher o quadro 19 - Demonstra-- 7Ar

	  tivo da Contribuição Social, da declaração de rendimentos relativa'

, tl aos exercícios financeiros examinados. Desse modo, não existe nos

autos notícia da ocorrência de operações com não cooperados, cir-

cunscrevendo-se a lide, assim, em definir se a Cooperativa que rea-

liza operações apenas com os seus associados está ' ou não obrigada à

Contribuição Social.

Ar-•. k,
O artigo 49 da Lei n9 7.689, de 15.12.88, elegeu co_

mo contribuintes da Contribuição Social as pessoa jurídicas domici--,-..4.. liadas no Pais e as que lhes são equiparadas pelo legislação tribu-t

Á =

- --j	 Estabelece o artigo 19 da referido lei que a contri._, i'..
buição incide sobre o lucro das pessoasjurídicas.

..„

	

	 A base de cálculo da contribuição definida no arti-

go 29 da Lei n9 7.689/88 com o modificação introduzida pelo artigo

1
 ..=4.

..1-,	

29 da Lei n9 8.034, de 12.04.90, é o valor do resultado exercício

antes da provisão para o imposto de renda."
'-'
. Z

Neste ponto, evidencia-se que a contribuição incide£
sobre um valor que, necessariamente, será utilizado para o cálculo'

I 1
n c 't.	 da provição para o imposto de renda, a partir do resultado do exer- 

JI
1 1	 cicio da pessoa jurídica.

I •'

4.

- 4
"f	 o "resultado do exercício", termo técnico adotadof-.	 „..._

w	 Lei n9 6.404/76, Lei das S/A, corresponde Wucro/íPessoa jurídi, ,
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ír
Á I

ca, quando positivo, e ao prejuízo quando negativo.

-..	 I	 ...,
As sociedades cooperativas desfrutam de uma não inci_

ciência do imposot de renda pessoa jurídica, segundo o entendimento 1

expresso no artigo 111 da Lei n9 5.764 de 16.12.71, Lei das Coopera-

i

4, , •..:ir tivas, ao considerar como renda tributável os resultados obtidos nas

operações com não associados, os chamados atos não cooperados, a que 1

7 - se referem os artigos n9s 85, 86 e 88 da Lei.
1	 ; ..4e?

Este aspecto e corroborado pelas disposições do arti_
1 ft:  ao 87 da mesma lei ao estabelecer que os resultados das cooperativas-

com não associados, referidos nos artigos 85 e 86, serão levados à

conta do "Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social" e se-
+ :'.

	

s-	 rão contabilizados em separado, de molde a permitir cálculo para in-

lr,;/. cidência de tributos..,

,  
N

ilt,'="

U
4.4,,	 Ou seja, quanto aos chamados atos cooperados a coope
• 

rativa goza da não incidência do imposto de renda, não se constituín

-',,1,5,

	

-	 do sobre os resultados deles oriundos a provisão para o imposto def.,,,
renda. Quanto aos atos não cooperados, a Cooperativa deve apurar os

I-.
.'3u4 seus resultados em separado, para a incidência de tributos, consti -
4.'
.-"s-	tuíndo a provisão para o imposto de renda.

---*.	 , As sobras obtidas pelas cooperativas nas operações_

-11

.
,¡=:.,. com seus associados a eles pertencem, sendo rateadas proporcionalmen.	 _

te às operações realizadas pelos associados, o mesmo ocorrendo com

eventual prejuízo, uma vez esgotado o Fundo de Reserva (art. 49, VII
--k e art. 89, da Lei n9 5.764/71), observando-se ainda que os atos coo-

.„.4:--.	 perados não implicam em operação de mercado e a cooperativa, em rela

	

-t	 _
ção a eles, não tem receita de venda de produtos, mercadorias ou serX	 _

-4	 viços._,._
,

Desse modo, referidas sobras não podem ser considera

das "lucros" da cooperativa e nem são consideradas como tributáveis.

Os entendimentos expressos nos Pareceres Normativos CST n9s 77/76 e
1.

66/86, são importantes para o deslinde da questão, neste particular.$:7,É

1 4-ki
I r,f	 Em suma, a base de cã9 lo d Contribuição Social é.

-iik:t	 //r4)	 (4,ã1
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:.. o resultado que, deduzido o valor da contribuição, será utilizado pa

ra a constituição da provisão para o imposto de renda. Se a coopera--41.

I

. tiva aufere um resultado não sujeito ao imposto de renda, as sobras
1.5-. oriundas dos atos cooperados, e um resultado sujeito à incidência de
,'.

tributos, inclusive o imposto de renda, os resultados oriundos dos

z-:, atos não cooperados, o corolário lógico é que a Contribuição Social

.,0	 incide apenas sobre os resultados sujeitos à tributação pelo imposto
de renda.

Assim, não cabe a incidência da Contribuição Social
4'il sobre os resultados oriundos, exclusivamente, de operaçóes relativas

f..,4 	 aos atos cooperados.t_4, 1..,--,—,
kl	 Conclui-se que a Colenda Quarta Câmara decidiu escor
..4
,,•;; reitamente ao eximir a Sociedade Cooperativa da exigência da Contri-

,v	 buição Social.
'41tn

.,..1,	 Voto no sentido de negar provimento ao recurso espe.4.

-....-r:s, cial impetrado pela Fazenda Nacional.

:-Ig Brasília-DF., em 15 de agosto de 1994.
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